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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  042/2007/CM
Dispõe sobre a não vinculação de Juízes Auxiliares em substituição em processos que tenham concluído a instrução.
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO que o cargo de Juiz Auxiliar, criado pela Lei n.º 7.923/03, foi instituído visando a substituição dos Juízes Titulares das Varas e Juizados Especiais durante suas férias, licenças, afastamentos e vacância do cargo, assim como jurisdicionar cumulativamente, com o titular da Vara ou Juizado, durante o período de regime de exceção;
CONSIDERANDO que tal mister impõe a realização da continuidade da prestação jurisdicional das varas cujos titulares se ausentarem, inclusive com a realização da instrução processual;

CONSIDERANDO que, nos termos do entendimento esposado pelo Superior Tribunal de Justiça, o princípio da identidade física do juiz não tem aplicação absoluta;

CONSIDERANDO que a vinculação a todos os processos instruídos pelos Juízes Auxiliares nas diversas varas em que atuarem, acarretaria sobrecarga que inviabilizaria sua função de substituir e de colaborar nas situações de desafogamento das varas;

CONSIDERANDO por fim, a proposição formulada pelo Desembargador Corregedor-Geral da Justiça acerca da matéria, motivada nos autos da Consulta n.º 03/2007.
R E S O L V E:

Art. 1.º Encerrado o período de substituição de Juiz Auxiliar de Entrância Especial, nos termos do Provimento n.º 38/2005/CM, e passando ele a atuar em outra unidade judiciária, não ficará vinculado aos processos cujas audiências houver presidido em substituição, aplicando-se a esses casos as hipóteses excepcionadas pelo art. 132 do Código de Processo Civil.
Art. 2.º Quando em substituição, os Juízes Auxiliares poderão proferir sentenças nos feitos já instruídos pelo Juiz Titular, dando normal seguimento aos trabalhos das varas judiciais.

Art. 3.º Aplica-se o disposto nos artigos anteriores aos magistrados que presidirem a instrução ou sentenciarem processos em situações excepcionais, como nos casos de regime de exceção ou mutirão. 
Art. 4.º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 12 de setembro de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
          Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

                                        Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

       Membro do Conselho da Magistratura
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